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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. . TRÁFICO DE DROGASHABEAS CORPUS
(775,79 G DE MACONHA, 23,72 G DE COCAÍNA E 17,62 G DE ).CRACK
NULIDADE. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDAMENTAÇÃO.
DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE SITUAÇÃO DE
FLAGRANTE DELITO. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
FUGA AO AVISTAR VIATURA POLICIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE JUSTA CAUSA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
Ordem concedida para declarar nulas as provas decorrentes do indevido
ingresso na residência do paciente sem prévia autorização judicial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por maioria, conceder a ordem, nos termos do voto21/08/2025 27/08/2025
do Sr. Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes.
Votaram com o Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR os Srs. Ministros

Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .29 de agosto de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de  impetrado em favor de Arilson Jose Figueiredohabeas corpus
Lopes – condenado por tráfico de drogas (775,79 g de maconha, 23,72 g de cocaína e
17,62 g de – fl. 26) a 5 anos de reclusão, e a 500 dias-multa –, atacando-se ocrack 
acórdão de apelação criminal proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo (fls. 38/48).

Busca a impetração a absolvição do acusado ou, subsidiariamente, a
revisão da dosimetria imposta – na condenação proferida na Ação Penal n. 1500248-
22.2022.8.26.0550 (fls. 26/35, da 1ª Vara Criminal da comarca de Rio Claro/SP) –, com
os seguintes argumentos:

a) nulidade de busca domiciliar sem autorização judicial, sustentando que os
policiais ingressaram no imóvel sem situação de flagrante idoneamente conhecida, o
que prejudicou a materialidade delitiva (fls. 7/10);
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b) a aplicação da redução da pena no patamar máximo legal pela
colaboração premiada (art. 41 da Lei n. 11.343/2006) – ao argumento de que o
paciente colaborou voluntariamente com a investigação policial ao apontar o local onde

(fl. 13) –,estavam escondidas as bolsas com droga e o apelido do proprietário delas 
além fixação de regime diverso do fechado para início de cumprimento da pena
privativa de liberdade, nos termos da Súmula 269/STJ e do art. 387, § 2º, do Código de
Processo Penal (fls. 13/14 e 19).

Indeferido o pedido liminar pela presidência desta Corte Superior (fls. 51/52).

Foram prestadas informações (fls. 60/63 e 67/68) e o Ministério Público
Federal opinou pelo não conhecimento da impetração, argumentando que o ingresso
no domicílio do acusado foi justificado por fundadas razões, como a fuga da
abordagem policial e a natureza permanente do crime de tráfico de drogas, não
havendo nulidade na prova obtida. Além disso, o pedido de aplicação da redução de
pena prevista no art. 41 da Lei de Drogas foi considerado inadequado, pois o suspeito
não colaborou voluntariamente com a investigação, conforme exigido pela legislação
(fls. 93/103).

É o relatório.

VOTO

 A impetração – que busca a absolvição ou, subsidiariamente, a revisão da
dosimetria imposta na condenação por tráfico de drogas (775,79 g de maconha, 23,72
g de cocaína e 17,62 g de – fl. 26) a 5 anos de reclusão, e a 500 dias-multa,crack 
proferida na Ação Penal n. 1500248-22.2022.8.26.0550 (da 1ª Vara Criminal da
comarca de Rio Claro/SP) – comporta acolhimento.

Inicialmente, registre-se que a via eleita foi indevidamente utilizada como
uma espécie de “segunda apelação”, como forma de revisar a condenação imposta e

, o que é inadmissível, pois tal conduta termina pormantida pelas instâncias ordinárias
contribuir para o acúmulo de processos neste Superior Tribunal sem solução definitiva
e desvirtua a finalidade do (HC n. 790.078/SC, Ministra Daniela Teixeira, Quintawrit 
Turma, DJEN de ; e AgRg no HC n. 918.369/SC, de minha relatoria, Sexta17/12/2024
Turma, DJe de ).24/9/2024

Ocorre que a Sexta Turma deste Tribunal Superior assentou que o ingresso
regular em domicílio alheio é possível apenas quando o contexto fático anterior à
invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência –
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cuja urgência em sua cessação demande ação imediata –, definindo condições e
procedimentos para ingresso domiciliar sem autorização judicial (HC n. 598.051/SP,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ).15/3/2021

A moldura fática delineada no caso atacado é de que a violação de domicílio
foi efetivada em um contexto de patrulhamento de rotina, sendo levada a efeito apenas
em razão do comportamento anômalo do réu (nervosismo e fuga ao avistar a viatura),
inexistindo um contexto fático prévio que subsidiasse a convicção dos agentes de que
o acusado ocultasse droga ou algum dos objetos mencionados no art. 240 do CPP.
Confira-se: consta que Policiais Militares estavam em patrulhamento quando avistaram
o suspeito deixando um depósito de água, conhecido ponto de venda de entorpecente,
tendo ele em seguida empreendido fuga quando notou a aproximação da guarnição,

 (fl. 28).ingressando logo após em um imóvel, onde acabou abordado

Tal o contexto, é ilícita a prova obtida na diligência em comento, bem como
aquelas que dela derivaram (art. 157, § 1º, do CPP). Nesse sentido: HC n. 684.822/CE,
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de ; HC n. 755.58221/10/2022
/MG, Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta
Turma, DJe de .17/10/2022

Em razão disso, a ordem impetrada para declarar nulas as provasconcedo 
decorrentes do indevido ingresso na residência do acusado sem prévia autorização
judicial na Ação Penal n. 1500248-22.2022.8.26.0550, da 1ª Vara Criminal da comarca
de Rio Claro/SP, devendo o Juiz natural identificar as provas delas derivadas, que
deverão ser invalidadas.
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VOTO-VISTA

 O eminente Relator, O SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
 Ministro Sebastião Reis Júnior, apresentou voto pela concessão da ordem,

declarando nulas as provas decorrentes do ingresso na residência do acusado,
que subsidiaram a sua condenação pela prática da conduta descrita no art. 33, 

, da Lei n. 11.343/2006.caput

Entendeu Sua Excelência que seriam nulas as provas decorrentes da
busca domiciliar, ao argumento de que inexistiriam fundadas razões aptas a
autorizar a atuação dos agentes públicos sem mandado judicial.

Pedi vista para melhor apreciação.

Pois bem.

O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que o habeas
não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previstocorpus 

para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração quando assim
manejado.

Observam-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC22/10/2024
n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ;20/8/2024
AgRg no HC n. 749.702/SP, Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, DJe de ; e AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator29/2/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de .27/6/2024
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A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o
acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão
da ordem de ofício, conforme analisado a seguir.

A busca domiciliar tem seus contornos estabelecidos pela legislação e
pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. O art. 240, § 1º, do Código de
Processo Penal dispõe que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
§ 1 Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a
autorizarem, para:
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos;
d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na
prática de crime ou destinados a fim delituoso;
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.

Sob essa ótica, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.
603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas mediante busca
domiciliar por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte
tese (Tema n. 280 do STF, de repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse ínterim, nota-se que o Supremo Tribunal Federal vem
propugnando, em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara
exceção ao direito de inviolabilidade de domicílio, ninguém nele podendo
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação
judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar, "para que a
'casa' não se transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu
interior se pratiquem ou se pretendam ocultar" (RE n. 1.447.032-AgR, relator
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Ministro Luiz Fux, relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).12/9/2023 11/10/2023

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
fatos se deu da seguinte maneira (fls. 41-42, grifei):

Consta dos autos que no dia 24 de junho de 2.022, por volta das 
 horas, na Rua n.6, nº 497, São João, neste munícipio e16:40

comarca, ARILSON JOSE FIGUEIREDO LOPES, qualificado às
fls. 04 e 07/09, com intuito mercantil, para consumo de terceiros,
guardava e tinha em depósito 76 (setenta e seis) tabletes e 108
(cento e oito) invólucros da substância entorpecente
denominada tetraidrocanabinol, totalizando peso líquido de

, 775,79 gramas 143 (cento e quarenta e três) eppendorfs
contendo a substância entorpecente denominada cocaína,
totalizando peso líquido de 23,72 gramas, e 04 (quatro)
invólucros contendo a mesma substância entorpecente, na

,forma de crack, totalizando peso líquido de 17,62 gramas
conforme auto de exibição e apreensão de fls. 23 e laudo de
constatação às fls. 26/28, sem autorização ou em desacordo
com determinação legal ou regulamentar.
Apurou-se que o acusado se encontrava sozinho no local e,
percebendo a aproximação de policiais militares em
patrulhamento, adentrou de forma acelerada e assustada na

, ensejando fosse acompanhado pelos policiais, até sermoradia
abordado no quarto do imóvel e, após admitir a traficância,
indicou que as drogas estavam embaixo da cama, propiciando a 
localização de duas bolsas que acondicionavam 04 pedras de
crack, 143 eppendorfs de cocaína, 76 tabletes de maconha,

, e com oalém de outros 108 invólucros de maconha
esclarecimento que o dinheiro decorrente a atividade criminosa
já havia sido recolhido, efetuou-se a prisão em flagrante.

Ao que se nota, portanto, o ingresso no imóvel, que culminou na
apreensão de 775,79 g de maconha, 23,72 g de cocaína e 17,62 g de e acrack, 
consequente busca e apreensão domiciliar empreendida foram evidentemente
precedidas de fundadas razões.

Consta da sentença proferida nos autos que os Policiais Militares
estavam em patrulhamento quando avistaram o acusado deixando um depósito
de água, , tendo ele, em seguida, conhecido ponto de venda de entorpecente

quando notou a aproximação da guarnição, ingressando logoempreendido fuga 
após em um imóvel, onde acabou abordado. Indagado sobre a existência de
algo ilícito no local, admitiu que sob a cama do quarto havia duas bolsas
contendo entorpecentes, que entregava naquele depósito, de onde acabara de
sair, para o comércio ilícito.
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No mesmo sentido, seguem precedentes do Supremo Tribunal
Federal, inclusive derivados de julgamento por seu Órgão Pleno:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL.
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: INCS. X E XI DO ART. 5º
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. BUSCA E APREENSÃO
DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. CRIME
PERMANENTE. POSSIBILIDADE. TEMA 280 DA
REPERCUSSÃO GERAL. AFRONTA À INVIOLABILIDADE DE
DOMICÍLIO NÃO EVIDENCIADA. FLAGRANTE
CARACTERIZADO. ACUSADO QUE EMPREENDEU FUGA
PARA SE FURTAR À ATUAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL.
DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA PROCEDENTES.
1. Como se evidencia pelos elementos incontroversos dos
presentes autos, a conclusão do acórdão objeto dos presentes
embargos de divergência diverge da jurisprudência deste
Supremo Tribunal, relativa ao Tema 280 da repercussão geral
(RE n. 603.616, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Plenário, DJe
10.5.2016).
2. Na espécie, os policiais realizaram a abordagem pessoal e a
busca domiciliar por terem fundadas razões para suspeitar de
situação de flagrante do crime de tráfico de drogas, após o
embargado ter empreendido fuga para o interior da residência
para se furtar à operação policial. Precedentes deste Supremo
Tribunal.
3. Embargos de divergência procedentes.
(RE n. 1.491.517-AgR-EDv, relatora Ministra Cármen
Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em , DJe de 14/10/2024 28/11/2024
, grifei.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. BUSCA PESSOAL E
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. INGRESSO EM
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. RECONHECIMENTO
DE JUSTA CAUSA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
DESCONFORMIDADE COM O TEMA 280 DA REPERCUSSÃO
GERAL. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio
Grande do Sul contra decisão que negou seguimento a recurso
extraordinário, o qual impugnava acórdão do Superior Tribunal
de Justiça que manteve a absolvição do réu sob o fundamento
de nulidade da busca domiciliar realizada sem mandado judicial.
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2. O agravante sustenta afronta ao art. 5º, XI, da Constituição
Federal, sustentando que a busca foi precedida de fundadas
razões, em conformidade com a jurisprudência fixada no Tema
n. 280 da repercussão geral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A controvérsia consiste em saber se a busca pessoal e o
ingresso policial em domicílio, sem mandado judicial, estavam
amparados por fundadas razões que configurassem justa causa,
conforme a interpretação constitucional fixada no Tema n. 280
/RG e na jurisprudência da Corte.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhece
como legítimas a busca pessoal e a entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial, desde que amparada em
fundadas razões devidamente justificadas a posteriori.
5. No caso, o acórdão recorrido divergiu da orientação
consolidada no Tema n. 280, desconsiderando elementos que
indicavam a presença de justa causa, como a denúncia
qualificada e a conduta suspeita do réu ao adentrar
apressadamente o imóvel ao avistar a polícia.
6. Não há necessidade de revolvimento fático-probatório,
considerando o caráter incontroverso dos fatos delineados no
acórdão recorrido.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo interno provido. Recurso extraordinário provido para
cassar o acórdão recorrido, reconhecendo a validade da busca

.pessoal e domiciliar
(RE n. 1.513.778-AgR, relator Ministro Gilmar Mendes, relator
para o acórdão Ministro Nunes Marques, Segunda Turma,
julgado em , DJe de , grifei.)6/11/2024 8/1/2025

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT,
DA LEI 11.343/2006). INGRESSO DOMICILIAR. FUNDADAS
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE
JUSTIFICADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO
JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL.
ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DIVERGÊNCIA
DEMONSTRADA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto pelo Ministério Público contra
decisão que não conheceu dos Embargos de Divergência
opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma desta
CORTE.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Existência de fundadas razões o ingresso em domicílio, com a
consequente validade das provas delas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do art. 330 do RISTF cabem embargos de
divergência à decisão de Turma que, em recurso extraordinário
ou em agravo de instrumento, divergir de julgado de outra Turma
ou do Plenário na interpretação do direito federal.
4. Demonstrada a existência de divergência jurisprudencial nesta
CORTE sobre o tema em análise nos autos através da indicação
de paradigma que comprove eventual dissenso interpretativo
com o acórdão impugnado, está atendido o pressuposto básico
para o conhecimento dos Embargos de Divergência.
5. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da
Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR
MENDES, DJe de , Tema 280 de Repercussão Geral),10/5/2016
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo
sido estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de
nulidade dos atos praticados.
6. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
7. A fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação
dos policiais militares, que realizavam patrulhamento de rotina
na região, evidencia a existência de fundadas razões para a
busca domiciliar, que resultou na apreensão de “1362 (mil,
trezentos e sessenta e duas) pedras de substância análoga ao
crack, pesando 478g (quatrocentos e setenta e oito gramas),
450 (quatrocentos e cinquenta) gramas de substância análoga à
maconha e 1212 (mil duzentos e doze) pinos de substância
popularmente conhecida como cocaína, pesando
aproximadamente 788g (setecentos e oitenta e oito gramas),
gramas)”, conforme descrito na denúncia.
8. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese, nas modalidades "guardar" ou “ter em depósito” a
consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada
essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar,
independentemente da expedição de mandado judicial, desde
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que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a
prática de crime, como consignado no indigitado RE 603.616,
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do
STF. IV. DISPOSITIVO
9. Agravo Regimental provido para julgar PROCEDENTES os
Embargos de Divergência.
Atos normativos citados: Constituição Federal, art. 5º, XI.
Jurisprudência citada: RE 1.468.558 AgR, Rel. Min.
ALEXANDRE DE MORAES, Dje ; RE 1.491.517, Rel.03/12/2024
Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, Dje ; RE28/11/2024
1466339 AgR, Rel. Min ALEXANDRE DE MORAES, Dje 

; RHC 181.563/BA, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe08/01/2024
de ; RE 603.616/RO, Rel. Min. GILMAR MENDES,24/03/2020
Tribunal Pleno, DJe de ; HC 95.015/SP, Rel. Min.10/5/2016
RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe de .24/4/2009
(RE n. 1.492.256-AgR-EDv-AgR, relator Ministro Edson Fachin,
relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal
Pleno, julgado em , DJe de , grifei.)17/2/2025 6/3/2025

Acrescenta-se que, em se tratando de delito praticado, em tese, na
modalidade "ter em depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto
configurada essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar,
independentemente da expedição de mandado judicial, desde que presentes
fundadas razões de que em seu interior ocorre a prática de crime. A justa causa,
nesse contexto, não exigiria a certeza da ocorrência de delito, mas sim
fundadas razões a respeito.

Destaca-se, a propósito, o HC n. 169.788, julgado pelo Tribunal Pleno,
relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, DJe de :6/5/2024

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA DE MINISTRO DE TRIBUNAL
SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDADAS RAZÕES PARA INGRESSO EM DOMICÍLIO.
CRIME DE NATUREZA PERMANENTE. NECESSIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
1. Incidência de óbice ao conhecimento da ordem impetrada
neste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, uma vez que se
impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de
Tribunal de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é,
como regra, pressuposto para ensejar a competência do STF,
conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta
CORTE (HC n. 129.142, relator Ministro Marco Aurélio, relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
DJe de ; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro10/8/2017
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe de ; e HC n.4/4/2014
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118.189, relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma,
DJe de ). 2. Inexistência de teratologia ou caso24/4/2014
excepcional caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
2. Inexistência de teratologia ou caso excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL dispõe que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes, que em seu interior se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese, na modalidade "ter em depósito", a consumação se
prolonga no tempo e, enquanto configurada essa situação, a
flagrância permite a busca domiciliar, independentemente da
expedição de mandado judicial, desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de ). A justa causa, nesse10/5/2016
contexto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim,
fundadas razões a respeito. Precedentes.
5. Qualquer conclusão desta SUPREMA CORTE em sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas razões para proceder à busca domiciliar, além de
acarretar clara supressão de instância, demandaria minuciosa
reanálise das questões fáticas suscitadas pela defesa,
providência incompatível por esta via processual.
6. Habeas Corpus não conhecido.
(HC n. 169.788, relator Ministro Edson Fachin, relator para o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado
em .)4/3/2024

Ademais, a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal
local implicaria necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-
probatória, o que não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus
 ou de seu recurso ordinário.

Nesse sentido (grifei):

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROVAS
EMPRESTADAS. NEGATIVA DE ACESSO À DEFESA.
SÚMULA VINCULANTE N. 14 DO STF. PLEITO DEFENSIVO
INDEFERIDO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO OCORRÊNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.
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1. A decisão impugnada considerou que não houve negativa de
acesso às provas, pois a defesa poderia obter a integralidade
delas diretamente no feito de origem, não havendo ofensa à
Súmula Vinculante n. 14 do STF.
2. O Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a
reclamação da defesa por suposto descumprimento da
orientação definida pela Súmula Vinculante n. 14, em decisão
transitada em julgado.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que
a ausência de adulteração ou interferência na produção da
prova afasta a alegação de nulidade decorrente de suposta
quebra da cadeia de custódia. Precedentes.
4. A mudança do entendimento alcançado pelo Tribunal de
origem, no que concerne à ausência de comprometimento ou
alteração da prova produzida e utilizada como fundamento para
a manutenção da segregação cautelar do agravante, ensejaria
revolvimento fático-probatório incompatível com a estreita via
cognitiva do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no HC n. 900.334/ES, de minha relatoria, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)21/5/2025 27/5/2025

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. REVISÃO CRIMINAL. ALEGADA AUSÊNCIA
DE DOLO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. AUSÊNCIA DE
QUALQUER DAS HIPÓTESES AUTORIZADORAS PREVISTAS
NO ART. 621 DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Os fundamentos invocados pela Corte de origem para julgar
improcedente o pedido revisional estão em consonância com o
entendimento deste Sodalício, no sentido de que o cabimento da
revisão criminal ocorre em situações excepcionais, não se
prestando a servir como uma segunda apelação, sob pena de
relativizar sobremaneira a garantia da coisa julgada e da
segurança jurídica. Precedentes" (AgRg no AREsp n. 1.846.669
/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).1/6/2021 7/6/2021
2. "O habeas corpus não se presta para a apreciação de
alegações que buscam a absolvição do paciente ou de
desclassificação da conduta, em virtude da necessidade de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na
via eleita" (AgRg nos EDcl no HC n. 458.521/RS, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 10/10/2019

).15/10/2019
3. A jurisprudência desta Corte entende que a revisão da
dosimetria da pena, em sede de habeas corpus, é possível
apenas em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou
abuso de poder, reconhecíveis de plano, sem maiores incursões
nos aspectos fáticos e probatórios, o que não se verifica no caso
em tela.
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4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 974.351/BA, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 14/5/2025

.)20/5/2025
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO.
PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS
JUDICIALIZADAS. DECISÃO DE PRONÚNCIA
FUNDAMENTADA. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP NÃO
CONFIGURADA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
consolidado no sentido de não ser cabível a impetração de
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, salvo em
situações excepcionais, quando presente flagrante ilegalidade.
2. A decisão de pronúncia constitui juízo de admissibilidade da
acusação, exigindo-se, para tanto, apenas indícios suficientes
de autoria e prova da materialidade, não se mostrando
necessária a certeza exigida para a condenação.
3. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente a
manutenção da pronúncia do Paciente, destacando a existência
não apenas de elementos informativos do inquérito policial, mas
também de provas produzidas sob o crivo do contraditório
judicial, não se verificando a alegada violação ao art. 155 do
CPP.
4. As alegações relativas à insuficiência probatória, suposta
coação na confissão extrajudicial e existência de documentos
que indicariam autoria diversa demandariam o revolvimento de
matéria fático-probatória, o que é incompatível com a via estreita
do habeas corpus.
5. Não demonstrada qualquer flagrante ilegalidade que justifique
a concessão da ordem de habeas corpus de ofício.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 967.372/BA, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)14/5/2025 20/5/2025

Ante o exposto, e com as sempre respeitosas vênias, voto pelo não
 do .conhecimento habeas corpus

Caso prevaleça a orientação ora defendida, encaminhem-se os autos
ao Ministro Relator a fim de que, superada a questão preliminar, avance nas
demais questões suscitadas na impetração. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 881.638 / SP
Número Registro: 2024/0000247-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002482220228260550

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

MARIA AUXILIADORA SANTOS ESSADO - SP320038
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ARILSON JOSE FIGUEIREDO LOPES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por maioria, decidiu conceder a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro27/08/2025
Relator.
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Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes. Votaram com o Sr. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP). Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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